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  Nota do editor


  Mas afinal, o que é essa tal de organização? Em uma sociedade cada vez mais complexa, com diferentes pontos de vista sobre os eventos mais cotidianos, não poderíamos esperar que uma pergunta dessa magnitude fosse respondida de maneira simples e categórica.


  Pelo contrário, ao pensarmos nos inúmeros tipos de organizações que nos cercam, é fácil perceber que lidar com esse questionamento é uma tarefa que demanda grande esforço e ponderação antes de vislumbrarmos uma eventual resposta. E, ao chegarmos a esse ponto, muito provavelmente teremos a visão aberta para novas e diferentes possibilidades, o que torna nossa busca constante e, talvez, infinita.


  Sendo assim, neste livro Sidney Latorre não tenta nos dar uma resposta definitiva. Antes, porém, nos convida a olhar para as organizações por meio de uma nova lente: a metáfora da organização como uma pessoa, um ser que possui personalidade, alma e corpo; um ser que nasce, cresce, aprende, adoece e pode até mesmo morrer. Ao valer-se dessa interessante abordagem, o autor chega à conclusão de que, assim como não há dois indivíduos iguais, também não há duas organizações idênticas.


  Este lançamento do Senac São Paulo contribui para que executivos, estudantes, professores da área de administração e negócios e pessoas interessadas por este asunto adquiram uma visão mais ampla e perspicaz a respeito das próprias organizações com as quais se relacionam.


  Dedico este livro à minha querida esposa, Erika, e aos meus filhos, Pedro, João e Miguel.


  Agradeço a todos os que contribuíram com o projeto, em especial a Maria Luisa Mendes Teixeira, Jeane dos Reis Passos, Tatiana Pincerno Ribeiro e Paulo Sergio Rezende.


  Apresentação


  Muitos de nós passamos a vida inteira com algumas questões existenciais, como: quem sou? De onde vim? Para onde vou? São perguntas que fazemos pelo menos uma vez na vida e para as quais certamente não existe uma resposta simples ou uma explicação definitiva. Então cada um busca suas próprias respostas, seja na ciência, na filosofia ou na religião, e convive com suas dúvidas ao seu modo.


  Para os que se interessam por estudos sobre as organizações, ou que estão, direta ou indiretamente, envolvidos com elas ou com a administração de empresas, essas questões — se transportadas para essa discussão — tornam-se ainda mais difíceis de responder: afinal, o que é a organização? De onde surgiu? Para onde vai? Vários estudos e muitas teorias, há mais de um século, buscam responder ou elucidar esses questionamentos, e assim desvendar a vida e o emaranhado das relações humanas que existem dentro e fora das organizações.


  Digo que as perguntas se tornam mais complexas, pois tanto o “corpo” das organizações, que corresponde aos elementos mais físicos e visíveis, quanto sua “alma”, que corresponde aos aspectos mais invisíveis e intangíveis, são fruto de processos coletivos e de abstrações. Assim como as pessoas, cada organização é única, e tanto seu corpo quanto seus valores essenciais se transformam ao longo da vida. No caso das organizações, a transformação é muito menos perceptível por se tratar não de um indivíduo com corpo físico, mas sim de um ser coletivo e abstrato, dotado de um “corpo” complexo, de difícil compreensão e visualização, e que engloba muitas dimensões. Afinal de contas, por mais que se estude e se fale sobre a vida organizacional, ninguém até hoje conversou com a “Dona Organização”, não é mesmo? Só por essa pergunta já se entende que a imagem de uma organização é muito mais complexa e abstrata do que a de uma pessoa, um ser individual, único e visível.


  Convivemos diariamente com uma quantidade enorme de organizações: civis, militares, religiosas, educacionais, médicas, assistenciais, sem fins lucrativos, empresariais, sindicais, governamentais, etc.; e é certo que a atividade humana contemporânea está estruturada em torno delas. Não há como conceber a sociedade atual, fundamentada na produção e oferta de bens e serviços, sem a presença das organizações em todos os setores. Assim, podemos assegurar que entender o que é uma organização não diz respeito apenas aos estudiosos, pesquisadores, consultores ou executivos, mas sim a todos nós. Para que um simples prato de comida chegue à nossa mesa, várias organizações, com pessoas das mais variadas origens e com diferentes histórias de vida, podem ter participado das diversas etapas da produção: plantação, colheita, processamento, controle de qualidade, fiscalização, embalagem, estoque, transporte e entrega, entre outras.


  Para que você pudesse ler estas páginas, uma gama de organizações foi direta ou indiretamente envolvida, desde a produção do papel e da tinta até as etapas de formatação, ilustração, revisão, produção, transporte, distribuição...


  A teoria das organizações (TO), a teoria geral da administração (TGA), a sociologia e a psicologia das organizações buscam também decifrar esse vasto mundo sob uma perspectiva histórica, analisando os vários elementos e focos de estudo por abordagem ao longo do tempo.


  As metáforas e as comparações são recursos constantemente utilizados para facilitar o entendimento das organizações. Comparações e associações figuradas simplificam a visão, apresentando rapidamente a relação entre algo que já é mais conhecido com as características de um outro objeto que desejamos entender. A grande maioria dos estudos que utilizam esses recursos o faz como meio didático, categorizando e criando tipologias das organizações e também de temas associados, como a cultura da organização e os valores organizacionais.


  As organizações são “seres” multifacetados e, em geral, as análises priorizam apenas um de seus aspectos: a estratégia, as tarefas, a estrutura, as pessoas, as relações humanas, o ambiente, a tecnologia, etc., pois entender a diversidade da vida organizacional de uma única vez e em sua totalidade, considerando todas as partes, seria humanamente impossível.


  Navegar por diversas abordagens e teorias certamente traz luz aos questionamentos sobre as definições, as origens, a constituição e a relação das organizações com o ambiente externo, como outras organizações, a economia, o mercado ou o ciclo de vida organizacional.


  Buscamos amenizar a complexidade das teorias e abordagens teóricas utilizando esquemas gráficos, desenhos e sínteses, para facilitar ao leitor o entendimento dos pontos centrais sobre a organização e alguns de seus principais aspectos. O objetivo deste livro não é esgotar o assunto, mas sim pincelar algumas dessas visões — em casos específicos, a partir de trechos originais de importantes teóricos — a fim de contribuir para as reflexões dos que estudam e se interessam pelas organizações.


  Tivemos também a intenção de tratar — com a preocupação de não incorrer em detalhamento exagerado, tampouco em simplificações limitantes — de vários elementos da vida organizacional, para que o leitor tenha posteriormente a possibilidade de aprofundar os seus estudos, podendo inclusive fazê-lo a partir da bibliografia indicada ao final de cada capítulo.


  Iniciamos, no capítulo 1, com um breve resgate das abordagens de estudos organizacionais, trazendo algumas tipologias e focando nas teorias que esclarecem e tratam o tema “organização”. São as grandes linhas de pensamento que enxergam a organização de uma maneira própria, em função do contexto social vivido naquele momento e do entendimento dos estudiosos e teóricos de cada época.


  No capítulo 2, exploramos algumas metáforas utilizadas nos estudos da organização: máquina, cérebro, organismo e cultura. A organização como pessoa é a metáfora que escolhemos para apresentar as reflexões seguintes, por permitir uma análise ampla, que aborda tanto os aspectos mecânicos, cognitivos, biológicos e relacionais presentes nas demais metáforas citadas quanto os aspectos mais concretos — o corpo físico — e também os mais sutis da organização — sua alma. As comparações são feitas com o intuito de transpor essa conhecida imagem do ser humano para o “ser” organização.


  No capítulo 3, tratamos de duas personalidades de organização bem diferentes entre si: a burocracia e a adhocracia, justamente para desenvolver a reflexão de que elas são diferentes tanto em termos físicos quanto nas questões mais sutis, de personalidade e “alma”.


  Os elementos mais visíveis (corpo) são abordados no capítulo 4, em que apresentamos a criação do corpo organizacional, a partir de uma ideia e de uma estratégia, e exploramos as “partes” — pessoas, estrutura, tarefas e tecnologia — que compõem a organização. Apresentamos ainda alguns tipos de corpos ou configurações organizacionais.


  No capítulo 5, tratamos dos aspectos mais intangíveis e que definem a individualidade da organização. A cultura e os valores organizacionais são então explorados como elementos da alma, por tratarem justamente de aspectos menos palpáveis, mas que traduzem de maneira única quem é uma determinada organização — quem é aquela “pessoa”.


  A relação com o ambiente e o ciclo de vida, tratada no capítulo 6, traz uma reflexão sobre a “pessoa” organização como um ser que nasce, cresce e morre. Durante sua vida, os estágios alteram seu corpo e têm relação tanto com os elementos físicos quanto com os mais sutis.


  A saúde e as doenças das organizações são exploradas no capí­tulo 7, com uma reflexão sobre os vícios e as patologias físicas, sociais ou mentais que podem afetar a vida organizacional.


  No capítulo 8, abordamos a aprendizagem e a mudança organizacional.


  Por fim, no capítulo 9, traçamos uma relação lúdica e simplificada desses vários elementos, utilizando imagens e destacando alguns pontos centrais de como entendemos a organização e sua vida: a organização em quadrinhos.


  Esperamos sinceramente que o texto e as reflexões aqui expostos contribuam, de alguma maneira, para o avanço de sua vida pessoal, acadêmica e profissional.


  Boa leitura!


  1


  Organizações: definição, tipologias e abordagens


  Vemos a realidade com nossos modelos mentais, representações, imagens, paisagens interiores e visões de mundo. As pessoas “compreendem” juntas um determinado tipo de realidade, socializam essas representações, que às vezes se tornam institucionalizadas, e a realidade se transforma, em parte, nessas construções “oficiais”, convencionais ou consentidas. O mundo lá fora é quase sempre um reflexo de nossa imaginação criadora. Mas tudo isso se manifesta na linguagem; sobretudo, nas nossas suposições essenciais, mais constantes, sejam ou não sejam explícitas.


  Antonio Carlos Valença, Aprendizagem organizacional: 123 aplicações práticas de arquétipos sistêmicos
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  Os estudos sobre a organização e a administração de empresas começaram a ganhar forma e estrutura principalmente a partir do início do século XX, mas a importância do tema e sua aplicação nas atividades humanas já eram reconhecidas e identificadas em citações que datam de milhares de anos.


  As organizações já estavam presentes em civilizações da Anti-guidade como a chinesa, a grega e a indiana, mas foi com o início da industrialização que um grande número delas passou a desempenhar papel decisivo em tarefas diversas e importantes na sociedade. Assim, principalmente a partir do século XIX — com a expansão da economia na Europa e nos Estados Unidos decorrente da revolução industrial, somada à transição da sociedade rural para a industrial — as organizações ganharam a forma como hoje as conhecemos (Scott, 2003; De Masi, 2000). Com isso, surgiram muitos estudos, definições e abordagens sobre o tema.


  Na sequência, apresentamos brevemente alguns temas genéricos que são premissas para os aprofundamentos dos demais capítulos: as definições de organizações e instituições, e a descrição das tipologias e principais abordagens adotadas. Cada um desses conceitos é fruto da visão de mundo de seus teóricos, de seus modelos mentais e da maneira como compreendiam a realidade, além do contexto social, cultural e político da época em que foram formulados. Sendo assim, julgamos que cada teoria, cada abordagem e cada tipologia contribuem para o entendimento de uma parte desse ser complexo e multifacetado chamado organização.


  Definição de organização


  Entre as muitas definições conceituais da organização, formuladas pelos teóricos, a grande maioria menciona pelo menos dois elementos centrais: as pessoas e o objetivo comum. Amitai Etzioni (1967, p. 9), por exemplo, define as organizações como unidades planejadas, “intencionalmente construídas e reconstruídas, a fim de atingir objetivos específicos”. Barnard (1968, p. 73, tradução nossa) define uma organização como “um sistema de atividades ou forças coordenadas conscientemente por duas ou mais pessoas”. Nesse sentido, uma das diferenciações básicas dá-se entre organização social e organização formal. Peter M. Blau e William Richard Scott afirmam que


  mesmo quando homens vivem juntos e não planejam e constituem deliberadamente uma organização formal, uma organização social se desenvolve entre eles, isto é, seu modo de agir e de pensar e, em particular, de agir entre si, vem assumir regularidades distintas. (Blau & Scott, 1970, p. 13)


  Com base nessa conceituação, podemos dizer que a principal diferença entre esses dois tipos de organizações é que as formais são estabelecidas deliberadamente para um fim, ao passo que as sociais constituem um conjunto mais amplo de relacionamentos e processos, do qual as organizações formais fazem parte, e ambas afetam-se mutuamente (Hall, 1977). Assim, excluem-se das organizações formais “as tribos, as classes, os grupos étnicos, os grupos de amigos, famílias”, bem como “bairros, grupos de trabalho e recreação” (Etzioni, 1967, p. 10), pois, apesar de serem unidades sociais em que há uma estrutura na qual as pessoas vivem ou convivem juntas, as mudanças não são tão frequentes quanto em uma organização, que “controla sua natureza e seu destino” em torno de objetivos específicos (Blau & Scott, 1970, pp. 13-17).


  A partir dessa distinção podemos afirmar que empresas, escolas, universidades, hospitais, prisões e igrejas são exemplos de organizações formais — e é essa categoria de organização a que nos referimos aqui, a das organizações que foram constituídas por pessoas com um determinado propósito, para atingir um objetivo. É esse “ser” que buscamos decifrar, mesmo que parcialmente, nas próximas páginas.


  Instituição


  Tanto na teoria quanto na prática da vida corporativa, muitas vezes o termo organização é tomado como sinônimo de instituição. Entretanto, há uma diferença entre eles, pois as instituições


  são compostas de elementos reguladores, normativos e culturais-cognitivos que, juntos e associados com atividades e recursos, provêm estabilidade e significado à vida social. Os aspectos reguladores têm relação com leis, regras e sanções; os normativos, com as obrigações sociais e morais; e os culturais-cognitivos, com os entendimentos compartilhados e crenças. (Scott, 2008, p. 48)


  Nesse sentido, as instituições são entendidas como as regras do jogo, enquanto as organizações (cada uma variando em seu grau de institucionalização) são percebidas como os jogadores.


  Berger (1976, p. 96) definiu instituição como “um complexo de ações sociais”, que proporciona “métodos pelos quais a conduta humana é padronizada, obrigada a seguir por caminhos considerados desejáveis pela sociedade” e, portanto, “canaliza as ações humanas”. Assim, a estrutura institucional provê uma tipologia para as ações sociais. Na relação com as instituições, as


  organizações podem auxiliar na construção das regras, na tentativa de criação de regras favoráveis também para elas mesmas, e frequentemente tentam mudar as regras por meios políticos ou outros. (Scott, 2008, p. 150, tradução nossa)


  Os sociólogos entendem que a organização moderna interage com os ambientes institucionalizados e, em última instância, é uma forma institucionalizada. Assim, as organizações modernas são entendidas como fruto de seus ambientes institucionais, sendo constituídas, em sua maioria, como jogadores ativos interagindo com esse ambiente.


  Na sociedade contemporânea, as organizações podem ser consideradas braços ativos das instituições que, em conjunto com outros mecanismos sociais, controlam, normatizam e dão sentido ao funcionamento da própria sociedade. São exemplos de instituições as organizações políticas, governamentais, religiosas, educacionais, científicas, culturais e os mecanismos como o casamento, as leis, as classes e a própria linguagem.


  Pelo entendimento de instituição como um conceito que extrapola as fronteiras da organização, apesar do inegável relacionamento intrínseco, evitamos então o uso do termo “instituição” como sinônimo direto de “organização”.


  Classificações e tipologias


  Ao falar em tipologias, pressupomos agrupamentos, tipos, categorias e esquemas de classificação. Os agrupamentos e categorias por tamanho (como grandes, médias e pequenas) ou por área (indústria, comércio ou serviços), entre outros, são classificações e não tipologias.


  As classificações muitas vezes partem de amplas generalizações, que são “derivadas do conhecimento e senso comum” sem avaliações empíricas (Pugh, Hickson & Hinings, 1969), enquanto as tipologias e taxonomias estão embasadas em uma construção teórica, com uma explicação para a classificação que pode ser averiguada por meio de pesquisa. A “principal diferença entre esquemas classificatórios e tipologias e taxonomias é, portanto, esta: as duas últimas utilizam uma teoria subjacente, enquanto os primeiros trabalham apenas com um conjunto de classes” (Silva & Rocha, 2010, p. 746). As taxonomias são uma derivação da tipologia, com metodologia estatística própria; são embasadas em dimensões mensuráveis, que foram estabelecidas empiricamente. Muitas vezes “taxonomia” é utilizada como sinônimo de “tipologia” ou “vice-versa” (Pugh, Hickson & Hinings, 1969, p. 115).


  Por mais que existam aspectos únicos em cada organização, também há padrões que se repetem e que, portanto, permitem generalizações. E, apesar de não existirem tipos puros, a classificação pode ser feita a partir da identificação de atributos que compõem um determinado tipo (Katz & Kahn, 1967). E esses tipos certamente podem nos auxiliar no entendimento e na visualização dos principais aspectos e características das organizações.


  Neste livro, comentamos alguns tipos de classificação, mas consideramos principalmente a análise da organização a partir de tipologias e metáforas (vistas no capítulo 2), pois entendemos que são recursos que facilitam a compreensão dos principais aspectos que queremos evidenciar. As comparações produzem sentidos figurados e, por associações, facilitam o entendimento.
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  Alguns teóricos organizacionais buscaram sintetizar a evolução dos estudos sobre as organizações a partir das principais teorias desenvolvidas, agrupando-as por abordagem e ênfases.


  Apesar de haver algumas discrepâncias e diferenças nas análises de autores brasileiros e estrangeiros, existe quase que um consenso em relação a pelo menos seis abordagens principais: clássica, estruturalista, humanística, comportamental, sistêmica e contingencial (Chiavenato, 1983; Lacombe & Heilborn, 2007; Caravantes, Panno & Kloeckner, 2005).


  Nas seções seguintes, trataremos brevemente de cada uma delas, apresentando alguns pontos que julgamos mais relevantes na definição e no entendimento da organização, assim como os aspectos mais priorizados e algumas tipologias apresentadas em teorias dessas abordagens.
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  A abordagem clássica, que tem como principais representantes o americano Frederick Winslow Taylor (1856-1915) e o francês Henri Fayol (1841-1925), entende a organização como uma estrutura formal na qual os cargos e as tarefas são padronizados. A busca pela racionalização das atividades e dos movimentos como meio para alcançar a eficiência é o foco.


  A administração científica de Taylor, também chamada de administração de tarefas (Taylor, 1998), pressupõe o estudo e a padronização das atividades, a seleção das melhores pessoas para executá-las, o treinamento nos métodos tidos como eficientes e a remuneração para aqueles que desempenham tais tarefas. Já os estudos de Fayol têm como ênfase a estrutura e os elementos básicos da administração, como a previsão (planejamento), a organização, o comando, a coordenação e o controle (Fayol, 1960).


  Assim, podemos afirmar que, enquanto para um o ponto de partida é o empregado ligado à operação, para o outro é o gerente, o gestor: o foco de Taylor está na operação, e o de Fayol, na gestão. Em ambos os casos, a organização é vista como um sistema fechado e tem por premissa a forte identidade entre os interesses e objetivos pessoais e organizacionais.


  No caso da administração científica, parte-se do pressuposto de que tanto a organização quanto os empregados têm o mesmo interesse, que é a prosperidade. Assim, não existem antagonismos nem conflitos entre indivíduos e organização, mas sim um compartilhamento de objetivos, pois um depende do outro para ser próspero (Taylor, 1998). Apesar de constituir a abordagem estruturada mais antiga, a contribuição do sistema de regras e normas administrativas continua sendo amplamente utilizada no mundo organizacional.


  Henry Ford (1863-1947), o ícone da indústria automobilística que impulsionou a massificação da produção com linhas de montagens estruturadas, também é um nome importante dessa abordagem. A visão clássica da administração tem como busca central a eficiência e a racionalização, e seu foco está nos elementos mais físicos e concretos da organização: tarefas, processos, estrutura. Essa abordagem entende a organização como uma máquina e as pessoas como peças para que as tarefas e os processos sejam realizados.
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  A abordagem estruturalista, como o próprio nome diz, tem por foco principal a estrutura da organização e seus processos. Parte importante dessa visão, a teoria da burocracia, do sociólogo alemão Max Weber (1864-1920), tem uma definição clara da empresa, na qual cargos, hierarquias e procedimentos são planejados, escritos, normatizados e divulgados como padrões de comportamento da organização. Weber entende a burocracia como uma forma superior de saber — tanto o da técnica como o dos fatos concretos na sua esfera de interesses —, embasada na autoridade racional-legal, que tem como premissa a obediência a quem ocupa o cargo de chefia e tem a responsabilidade por atingir os objetivos estabelecidos (Weber, 1966). O foco na forma e na hierarquia é um ponto central dessa abordagem, assim como a padronização das relações entre cargos e tarefas, procedimentos operacionais e sistemas de seleção e recompensa. Tendo a organização inteira em pauta, com padrões e normas que norteiam o seu funcionamento, a consequência é a lentidão e a falta de flexibilidade — características que em geral nos vêm à mente quando falamos em burocracia.


  Vários autores mencionam as contradições, as disfunções e os limites da organização burocrática, entre eles: Robert King Merton, Philip Selznick, Alvin Gouldner, Michel Crozier e Peter Blau. Comentaremos alguns desses apontamentos sobre as disfunções no capítulo 3.


  Um dos nomes mais importantes da abordagem estruturalista, Amitai Etzioni, parte da ideia de que a obediência dos funcionários às ordens estabelecidas tem relação direta com o tipo de poder exercido pelos chefes e com o tipo de envolvimento dos funcionários. O primeiro elemento, o poder, pode ser exercido pela força (poder coercivo); pela recompensa por remuneração, comissões ou outros tipos de contribuição financeira (poder remunerativo); ou pelas recompensas simbólicas, prestígio e rituais dos líderes em relação aos funcionários. O segundo elemento, o envolvimento dos funcionários, pode ter um foco positivo, que gera “comprometimento”; ou um foco negativo, que gera a “alienação” (Etzioni, 1975, tradução nossa). Partindo dessas premissas, são definidos três tipos de organizações em geral:


  
    	
organização coerciva, na qual “o principal meio de controle é a força” e há uma “alta alienação” dos funcionários — os principais exemplos desse tipo de organização são prisões, sanatórios e locais de trabalho forçado;


    	
organização utilitária, na qual a remuneração e as recompensas financeiras são os principais mecanismos de controle adotados — por exemplo, as indústrias em geral;


    	
organização normativa, na qual os elementos simbólicos, de prestígio e sociais levam a um alto comprometimento dos participantes — tendo como exemplos organizações religiosas, incluindo igrejas, ordens ou monastérios; organizações políticas, quem têm um forte programa ideológico; hospitais; universidades; associações de voluntários, que dependem fundamentalmente dos poderes sociais e do comprometimento de seus membros (Etzioni, 1975, pp. 40-41, tradução nossa).

  


  Blau e Scott (1970) apresentam uma classificação de organizações em geral a partir do critério de quem se beneficia prioritariamente com sua operação:


  
    	
associação de benefício mútuo, na qual os que mais se beneficiam são os próprios sócios. São exemplos desse tipo de organização: “partidos políticos, sindicatos, associações fraternas, clubes, organizações de veteranos, associações profissionais e seitas religiosas” (Blau & Scott, 1970, p. 60). Uma das premissas da associação de benefício mútuo é a manutenção de controle sobre seu quadro social, sendo que “a maioria dos membros é apática, no sentido de que está disposta a deixar a direção a cargo de uma minoria ativa” (Blau & Scott, 1970, p. 60);


    	
firma comercial, na qual os proprietários são os principais beneficiários. Exemplos diretos são “indústrias, lojas de atacado e varejo, bancos, companhias de seguros” (Blau & Scott, 1970, p. 64), entre outros. A questão central é ser eficiente, garantir a sobrevivência e crescer;


    	
organização de serviços, na qual os principais beneficiários são os clientes diretos. Nesta categoria estão as “agências de serviço social, os hospitais, as escolas, as agências de auxílio legal e as clínicas de saúde mental” (Blau & Scott, 1970, p. 60). A qualidade do serviço prestado ou o fornecimento de serviços profissionais é um dos principais focos dessa organização;


    	
organização de bem-estar público, na qual o público em geral, a sociedade, é quem mais se beneficia com as operações. Exemplos: empresas públicas, polícia, corpo de bombeiro e exército, entre outros.
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